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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE
AGRAVANTE : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO
DOS  DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS.

 FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃOSÚMULA N. 211/STJ.
IMPUGNADO. SÚMULA N.   283/STF.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 –  devem ser exigidos CPC/2015,
os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme
Enunciado Administrativo n.  3/2016/STJ.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial
impede o seu conhecimento, a teor da Súmula n. 211/STJ.

 3. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o
resultado do julgamento proferido pela Corte de origem impede a
admissão do recurso especial. Incide ao caso a Súmula n. 283/STF.
4. Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso especial
interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição
Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o
exame do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial,
se o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese
jurídica, o que ocorreu na hipótese. Precedentes.
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5. Agravo interno não provido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 24/02/2026  02/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 
                    Brasília, .05 de março de 2026

 

Ministro Benedito Gonçalves
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2233655 - DF (2025/0350032-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE
AGRAVANTE : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO
DOS  DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS.

 FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃOSÚMULA N. 211/STJ.
IMPUGNADO. SÚMULA N.  283/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 –  devem ser exigidos os CPC/2015,
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ. 
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial
impede o seu conhecimento, a teor da Súmula n. 211/STJ.

 3. A ausência de impugnação a fundamento que, por si só, respalda o
resultado do julgamento proferido pela Corte de origem impede a
admissão do recurso especial. Incide ao caso a Súmula n. 283/STF.
4. Segundo entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso especial
interposto com fundamento no artigo 105, III, "a", da Constituição
Federal, em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame
do recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial, se o
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dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica,
o que ocorreu na hipótese. Precedentes.
5. Agravo interno não provido. 
 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão assim ementada (fl.
1.171):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
ORDINÁRIA. VERBA HONORÁRIA SUCUMBENCIAL. BASE DE
CÁLCULO. VALOR DA CAUSA. AUSÊNCIA DE CONDENAÇÃO
PRINCIPAL E PROVEITO ECONÔMICO NÃO MENSURÁVEL.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO.

 AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTOSÚMULA N. 283/STF.
DOS DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 211/STJ.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

As partes agravantes sustentam, em síntese, a inaplicabilidade do
óbice da  argumentando que a "matéria foi Súmula n. 211/STJ,
devidamente enfrentada pela Corte de origem, ainda que de forma
implícita, o que é suficiente para caracterizar o prequestionamento
exigido pela jurisprudência consolidada desta própria Corte Superior" (fl.
1198). 

Defendem, também, a não incidência da Súmula n. 283 do STF,
tendo em vista que "impugnaram de forma direta e específica o v. acórdão
recorrido, demonstrando que tanto o juízo de origem quanto o Tribunal
Regional deixaram de observar que o valor atribuído à causa teve caráter
meramente fiscal, servindo apenas para fins de alçada" (fl. 1.202); bem
assim que seja reconhecido o dissídio jurisprudencial indicado.

Com impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator):
Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 –  devem ser exigidos os CPC/2015,
requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da decisão
agravada deve ser mantida.

Outrossim, quanto ao artigo 85, §4º, II, do CPC/15, as partes
agravantes sustentam não ser hipótese para a aplicação do enunciado da
Súmula n. 211/STJ.

O prequestionamento é requisito previsto no inciso III do artigo 105
da Constituição Federal e impõe que somente causas decididas por Corte
Estadual, Regional Federal ou do Distrito Federal e Territórios sejam
autorizadas ao exame por meio de recurso especial. Se a controvérsia, tal
como apresentada no apelo nobre, não foi decidida, não há falar em
abertura dessa via recursal.

No caso, a Corte de origem não se manifestou a respeito dos artigos e
/ou da tese indicada no recurso especial, o que denota a falta de
pronunciamento ou prequestionamento sobre a controvérsia suscitada.

Ademais, também não cabe falar em prequestionamento ficto face ao
 do  porque nos termos da jurisprudência desta Corteart. 1025  CPC/2015

Superior, para se possibilitar a sua incidência, cabe à parte alegar, nas
razões do seu recurso especial, ofensa ao  do  de art. 1022  CPC/2015,
modo a permitir que seja sanada eventual omissão através de novo
julgamento dos aclaratórios, caso existente, providência esta não
observada pelas partes recorrentes no que diz respeito aos dispositivos em
exame.
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Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com
fundamento na  "Inadmissível recurso especial quanto Súmula n. 211/STJ:
à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi
apreciada pelo Tribunal ". a quo

Os agravantes sustentam não ser hipótese para a aplicação do
enunciado da Súmula n. 283/STF.

Ocorre que o recurso especial não apresentou argumentação contra a
seguinte fundamentação contida no acórdão recorrido (fl. 824 - grifo
nosso):

 
Assim, não assiste qualquer razão ao apelo do município, uma vez que,
não havendo condenação principal ou não sendo possível mensurar o
proveito econômico obtido, o arbitramento em honorários deve recair
sobre o valor atualizado atribuído à causa.
Por fim, o valor atribuído à causa é de R$ 73.000,00 (setenta e três mil
reais), e, ainda que se trate de mera estimativa para efeitos fiscais,
não pode ser considerado como valor inestimável ou irrisório para
fins de aplicação do § 8º do  do CPC. art. 85,
Menciono, por oportuno, o quanto previsto no  § 6º-A, do art. 85,
CPC, vedando a apreciação equitativa dos honorários quando o valor
atualizado da causa for líquido ou liquidável, para fins de fixação, nos

, :termos dos §§ 2º e 3º do CPC  in verbis
§ 6º-A. Quando o valor da condenação ou do proveito econômico
obtido ou o valor atualizado da causa for líquido ou liquidável, para
fins de fixação dos honorários advocatícios, nos termos dos §§ 2º e
3º, é proibida a apreciação equitativa, salvo nas hipóteses
expressamente previstas no § 8º deste artigo.

A referida fundamentação, por si só, mantém o resultado do
julgamento e a sua não impugnação implica inadmissão do recurso
especial.

Ressalta-se que a apresentação de irresignação quanto ao referido
fundamento, apenas em sede de razões de agravo interno, não é suficiente
para afastar a incidência do óbice processual.
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Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com
fundamento na  "É inadmissível o recurso Súmula n. 283/STF:
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Por fim, sobre o dissídio jurisprudencial alegado, tem-se que,
segundo entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso especial
interposto com fundamento no artigo 105, III, , da Constituição Federal, a
em razão da incidência de enunciado sumular, prejudica o exame do
recurso no ponto em que suscita divergência jurisprudencial se o dissídio
alegado diz respeito ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica, o que
ocorreu na hipótese.

Nesse sentido: AgInt nos EDcl no  relator AREsp 2.417.127/SP,
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe  AgInt no 18/4/2024;

 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,AREsp 1.550.618/MG,
Primeira Turma, DJe  AgInt no  relatora 11/4/2024;  REsp 2.090.833/RJ,
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe  AgInt no 14/12/2023;

 relator Ministro Benedito Gonçalves, PrimeiraAREsp 2.295.866/SC,
Turma, DJe 13/9/2023.

Assim, resta prejudicado o dissídio jurisprudencial alegado.

Verifica-se, assim, que os argumentos expendidos pelo agravante são
insuficientes para infirmar as considerações acima tecidas, razão por que
não merece reforma a decisão agravada, que deve ser mantida, in totum.

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.233.655 / DF
Número Registro: 2025/0350032-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10591154620234013400

Sessão Virtual de  a 24/02/2026  02/03/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE
RECORRENTE : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
RECORRIDO : UNIÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MUNICIPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE
AGRAVADO : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES 
ESPECIAIS -  DE MANUTENÇÃO E FUNDEB/FUNDEF/FUNDO
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E DE VALORIZAÇÃO 
DO MAGISTÉRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE GOVERNADOR NUNES FREIRE
AGRAVANTE : MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADO : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO - PE011338
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AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/02/2026  02/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo

Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 02 de março de 2026
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